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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nº 227 /2025

 

Aos 25 dias do mês de agosto de 2025, a Prefeitura Municipal  de Jaboticatubas/MG, CNPJ nº
18.715.417/0001-04, situada na Praça Nossa Senhora da Conceição nº. 38, Centro, nesta cidade,
neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Racly Araújo Andrade, nos termos do art. 47 da Lei Federal
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 4.278/2023 e das demais normas legais aplicáveis, em face da
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
Nº 020/2025 por deliberação da Pregoeira e Equipe de Apoio, e por ele homologada conforme
Processo Licitatório nº 0104/2025, RESOLVE registrar os preços constantes nos anexos desta ata, da
Beneficiária BIOVIDA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, sediada na Avenida
Amintas Jacques de Moraes, n° 1511, no bairro Novo Glória, na cidade de Belo Horizonte, estado de
MG,  cujo  CNPJ  é  46  762 646/0001-07,  neste  ato  representado por  THAISA LOPES MARTINS
PECONICK, portador do CPF: 13144460613, conforme especificado nas cláusulas que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS DESCRITOS
DA  TABELA  CMED/ANVISA  EM  ATENDIMENTO  ÀS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  CONFORME  CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  E  EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NO EDITAL E ANEXOS, que são parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O percentual registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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2.1.1 O Município pagará ao detentor da ARP, o valor correspondente ao desconto aplicado sobre o
PF – Preço de Fábrica, da tabela oficial de medicamentos, divulgada pela CÂMARA DE REGULAÇÃO
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED) constante no site da ANVISA (www.anvisa.gov.br),
sobre os medicamentos fornecidos.

2.2. O valor total estimado para a aquisição de medicamentos é R$ 1.704.166,88 (um
milhão setecentos e quatro mil cento e sessenta e seis reais e oitenta e oito centavos).

 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS CONDIÇÕES  DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS:

3.1.  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  prazos  e  locais  para  entrega  e
recebimento e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de  Referência – Anexo
I do edital, parte integrante deste instrumento.

 

CLÁUSULA QUARTA -  DO PAGAMENTO

4.1. Em todos os fornecimentos e prestação de serviços, o pagamento será feito por crédito em conta
corrente na instituição bancária, ou excepcionalmente, pela Secretaria da Fazenda, em até 10 (dez)
dias, após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da
Nota Fiscal devidamente  liquidada.
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4.2. A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no Termo de
Referência.

4.3. A Prefeitura efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Termo de Referência,
conforme Nota Fiscal.

4.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades,
cabendo à Beneficiária/Detentora da Ata de Registro de Preços manter durante toda a execução do
objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

4.5. Não será efetuado qualquer pagamento à Detentora da Ata de Registro de Preços enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade.

4.6. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes da prestação do
serviço, de modo a constituírem a única e total contraprestação;

4.7. O Município poderá sustar o pagamento a que a Detentora tenha direito, enquanto não sanados
os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação do serviço.

4.8.  Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços não tenha conta no Banco do Brasil  e o
pagamento seja feito por meio de transferência bancária, a tarifa bancária (TED) será paga pela
Detentora.

4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

onde:

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX / 100)

          30

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato

 

CLÁUSULA QUINTA -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A
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5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro
de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

5.2.1.      O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

5.3.         Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar  a  aquisição ou a  contratação solicitada em até 90 (noventa dias),
observado o prazo de vigência da ata.

5.4.         O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

5.5.         O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 5.1.

5.6. Dos limites para as adesões

5.6.1.      O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que
aderirem à ata de registro de preços, conforme disposto no §2º, do art.21, do Decreto Municipal Nº
4.278/2023, de 31 de março de 2023.

5.7. Do acréscimo de quantitativos

5.7.1.      Será admitido o acréscimo de até 25% nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços, conforme disposto no §8º, do art. 5º, do Decreto Municipal Nº 4.278, de 31 de março de
2023.

 

CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA A
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6.1.         A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.1.1.      O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.2.      Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2.         A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

6.2.1.      O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

6.3.         Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.4.         Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

6.4.1.      Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada que não há a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

6.4.2.      Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação
da licitação; e

6.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original.

6.4.3.       Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem de classificação dos  licitantes  ou dos
fornecedores registrados na ata.

6.5.         O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6.         Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

6.7.         A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
6.4.2.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes A
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remanescentes,  nas  seguintes  hipóteses:

6.7.1.      Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

6.7.2.      Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

6.8.         O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.9.         Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

6.9.1.      O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,
e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.10.       A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no site da www.jaboticatubas.mg.gov.br

6.11.       Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.12.       Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

6.12.1.    Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  remanescentes  cujos  preços  foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.12.2.   Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6.13.       A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos serviços nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1.         Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas
seguintes situações: A
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7.1.1.      Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

7.1.2.      Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3.      Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

7.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

 

CLÁUSULA OITAVA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1.         Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

8.1.1.      Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

8.1.2.      Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

8.1.3.      Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.

8.1.4.      Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.         Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1.       Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  do  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

8.2.2.      Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o A
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preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação
aplicável.

8.2.3.      Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.

8.2.4.      Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5.      Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado,  conforme previsto  no item 8.2  e  no item 8.2.1,  o  órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6.      O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

9.1.         O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1.      Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2.      Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3.       Não aceitar  manter seu preço registrado,  conforme previsto Decreto Municipal  nº
4.278/2023; ou

9.1.4.      Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.         O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
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9.3.          Na hipótese de cancelamento do registro  do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem
de classificação.

9.4.         O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.      Por razão de interesse público;

9.4.2.      A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3.      Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 4.278/2023.

 

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e da Detentora da Ata de Registro de Preços encontram-
se definidas no Termo de  Referência – Anexo I do edital, parte integrante deste instrumento.

 

CLÁUSULA 11 -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. A Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com o fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.3.  As  comunicações  entre  a  Administração  e  a  Beneficiária  da  Ata  de  Registro  de
Preços/Contratada  devem ser  realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4.  Após  a  assinatura da Ata  de Registro  de Preços/Contrato  ou instrumento equivalente,  a
Administração  poderá  convocar  o  representante  da  Beneficiária  da  Ata  de  Registro  de
Preços/Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.5. A execução da Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) Fiscal(is) da Ata RP ou do Contrato, ou pelos respectivos substitutos.

11.6. O Fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato acompanhará a execução da Ata RP ou do
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Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

11.7. O Fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato anotará no histórico de gerenciamento da Ata
RP ou do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.8.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato emitirá notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo
para a correção.

11.9. O Fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato informará ao Gestor da Ata de Registro de
Preços/Contrato em tempo hábil,  a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas aprazadas, o
fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor da Ata de
Registro de Preços/Contrato.

11.11. O Fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato comunicará ao Gestor da Ata de Registro de
Preços/Contrato, em tempo hábil, o término da Ata RP ou do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

11.12. O Fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da Beneficiária/Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas  e  a  formalização de apostilamento e  termos aditivos,  solicitando quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal da Ata de Registro de
Preços/Contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor da Ata de
Registro de Preços/Contrato para que tome as providências cabíveis,  quando ultrapassar a sua
competência.

11.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade Beneficiária
da Ata de Registro de Preços/Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Administração ou de seus Agentes, Gestores e Fiscais, de conformidade.

11.15. Cabe ao Gestor da Ata de Registro de Preços/Contrato:

11.15.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro
de Preços/Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
da Ata de Registro de Preços/Contrato, a exemplo da Ordem Compra/Fornecimento, do registro de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com vistas  à
verificação da necessidade de adequações da Ata de Registro de Preços/Contrato para fins de
atendimento da finalidade da Administração.
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11.15.2. Acompanhar os registros realizados pelos Fiscais da Ata de Registro de Preços/Contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços/Contrato e as medidas
adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  Autoridade  Superior  àquelas  que  ultrapassarem a  sua
competência.

11.15.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação Beneficiária da Ata de Registro de
Preços/Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.15.4.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  Fiscais  quanto  ao
cumprimento   de   obrigações   assumidas   pela   Beneficiária   da   Ata   de   Registro   de
Preços/Contratada,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.15.5. Tomar providências para a formalização de Processo Administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo Agente ou pelo Setor com competência para tal, conforme o caso.

11.15.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das
atividades da Administração.

11.15.7.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  competente  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos da Ata de Registro de Preços/Contrato.

11.16. O Fiscal e Gestor de Ata de Registro de Preços/Contrato contarão com o apoio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução
do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.

11.17.  O apoio  dos  órgãos de assessoramento jurídico e  de controle  interno restringir-se-á  às
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de Ata de Registro de
Preços/Contrato.

 

CLÁUSULA 12 -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Caso a licitante e/ou a adjudicatária e/ou a fornecedora beneficiária, por ação ou omissão,
venha a praticar alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e no
Decreto  Municipal  nº  4.280/2023  conforme  descrito  abaixo,  observado  o  devido  processo
administrativo  sancionatório,  ficará  sujeito(a)  às  sanções  previstas  no  art.  156  da  Lei  nº
14.133/2021:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; A
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III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar
Federal nº 123/2006;

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente
notificado;

XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com
qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto.

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXII -  tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou

consequências letais a qualquer pessoa;
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XXIII  -  deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual  -EPI,  quando exigido,  aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão
de obra;

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento
das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que
se destina;

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - induzir a administração em erro;

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração
nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução
simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão
dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;
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XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração;

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/2021, garantia pelo contratado
quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXVIII -  deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representar o contratado na execução do contrato;

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação
aos contratos.

12.2.  Serão  aplicadas  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  responsáveis  pelas  infrações
administrativas previstas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 4.280/2023 as
seguintes SANÇÕES:

 I – Advertência, conforme disposto no art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 15 do Decreto
Municipal nº 4.280/2023, que consiste em comunicação formal ao infrator que der causa à
inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

II – Multa:

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou
execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da
contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou
Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem motivo justificado;

b.1.)  Os  fornecedores  do  Cadastro  de  Reserva  que,  na  hipótese  de  aceitarem as  convocações
previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou
retirar a nota de empenho, sem motivo justificado, ficarão também sujeitos às sanções referidas na
alínea b.

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou da contratação direta,
nas  hipóteses  constantes  do  art.  4º  incisos  I,  IV,  V,  XIII,  XIV e  XV do  Decreto  Municipal  nº
4.280/2023;

d) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da
contratação direta, nas hipóteses constantes do art. 4º incisos XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV,
XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX do Decreto Municipal nº 4.280/2023; A
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e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência da licitação ou da contratação direta,
nas hipóteses constantes do art. 4º incisos II, III, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e
XXXV do Decreto Municipal nº 4.280/2023;

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de Preços, nas
hipóteses constantes do art. 4º incisos XIX, XXII, XXVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL do Decreto
Municipal nº 4.280/2023;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do
Contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços e sua conduta implicar em gastos à
Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

12.2.1. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021);

12.2.1.1. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021);

12.2.1.2.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021);

12.2.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente  (art.  156,  §8º,  da  Lei  nº
14.133/2021);

12.2.1.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Autoridade Competente;

12.2.2.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  Processo  Administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

12.2.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de Programa de Integridade, conforme normas e orientações
dos Órgãos de Controle.

12.2.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de A
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licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e Autoridade Competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.2.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  no
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

12.2.6.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).

12.2.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

12.2.8.  Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo Contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

IV  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  conforme  disposto  no  art.  156,  §  4º,  da  Lei  nº
14.133/2021 e no art. 20 do Decreto Municipal nº 4.280/2023, será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

a) por até 01 (um) ano, no caso do infrator:

1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

2) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

3) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

b) por até 02 (dois) anos, no caso do infrator:

1)  der  causa  à  inexecução parcial  do  Contrato  que cause  grave  dano à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) por até 03 (três) anos, no caso do infrator:

1) não celebrar o Contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; A
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2) der causa à inexecução total do Contrato.

V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, conforme disposto no art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133/2021 e no art. 22 do Decreto Municipal nº 4.280/2023, será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida  no  §  4º  deste  artigo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

CLÁUSULA 13 - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão na forma Eletrônica
para Registro de Preços nº 020/2025 e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar,
vinculando-se, ainda, à proposta da Beneficiária da Ata.

 

As partes contratantes elegem o Foro de Jaboticatubas/MG com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais especial que seja, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro
de Preços e sua execução.

 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor e para um só efeito.

 

Jaboticatubas/MG, 25  de agosto  de 2025.

 

Racly Araújo Andrade

Prefeito de Jaboticatubas

 

BIOVIDA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

THAISA LOPES MARTINS PECONICK 

SIGNATÁRIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MАТА

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ N° 17.935.206/0001-06

Y
R
E
R

FLS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 070/2025
MG

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
ÉTICOS, SIMILARES, GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL
APLICADO SOBRE A TABELA CMED, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
DA MATA/MG.

Aos 15 (quinze) dias do mês de julho de 2025, na Prefeitura Municipal de São João da Mata/MG, situada na Rua

María José de Paiva, nº 546, Centro de São João da Mata (MG) o DD. Rosemiro de Paiva Muniz, Prefeito Municipal
de São João da Mata (MG), nos termos da Lei de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n

123, de 14.12.2006, e suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, bem como o Decreto Municipal n.

019 de 03 de janeiro de 2024, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para registro
de preços N° 019/2025, por deliberação da pregoeira do municipio, resolve registrar os preços para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILARES,
GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL APLICADO SOBRE A
TABELA CMED, EM ATENDIMENTO ÅS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, tendo

sido os referidos Preços oferecidos pela empresa HIPER FARMA FARMACIA & PERFUMARIA LTDA,

estabelecida à Avenida Antonio Paulino, n.º 31, Centro, na cidade de Espirito Santo do Dourado/MG, inscrita no
CNPJ sob o n.° 25.535.187/0001-59, representada neste ato, pela Sra. Thaís Helena Alvarenga, portadora de R.G.

n.° 13.221.121 e CPF n.° 057.991.236-11 e cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as
condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETо

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILARES,
GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL APLICADO SOBRE A
TABELA CMED, EM ATENDIMÉNTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

1- A presente ata de registro de preços terá a validade de 01 (um) ano a contar da data da publicação de seu
extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

II - A Prefeitura Municipal de São João da Mata (MG) não se obriga a adquirir o objeto licitado exclusivamente pelo

Regístro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar conveniente, nos termos da

legislação pertinente, sem que caíba recurso por parte da detentora.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESCONTO

1-Os descontos ofertados pelas empresas signatárias da presente ata de registro de preços são os constantes dos

seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial Para registro de Preços de n°
019/2025.

II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril

de 2021, assim como as cláusulas e condições constantes do edital de pregão presencial para registro de preços nº

019/2025 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso independentemente de transcrição.

III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago em cada produto adquirido será o valor resultante da
aplicação do desconto oferecido no certame incidente sobre a tabela CMED, conforme consta dos autos do
Presencial Para Registro de Preços de nº 019/2025:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MАТА

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ N° 17.935.206/0001-06

Item Unidade Descrição do Objeto

PRE
R MUN 
DE SA

O JOyо 1
FLS

Valor estimado

de gastos, nпо
período de 12

meses R$

R$ 90.000,00

MG

Desconto

(%)

1%3 % TABELA CMED ATUALIZADA, CONSTANTE DO SITE DA

ANVISA - MEDICAMENTOS BIOLÓGICOS DE "A" A "Z"
4 % TABELA CMED ATUALIZADA, CONSTANTE DO SITE DA

ANVISA - MEDICAMENTOS NOVO (REFERÊNCIA/ÉTICOS)
DE "A" A "Z"

R$ 270.000,00 1%

5 % TABELA CMED ATUALIZADA, CONSTANTE DO SITE DA

ANVISA - MEDICAMENTOS CAP E MANDADO JUDICIAL

DE TODOS OS TIPOS DE "A" A "Z"

R$ 20.000,00 1%

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade do Município, nos termos da
Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras, da forma convencionada no termo de referência.

II - O local da entrega, em cada fornecimento, será em locais pré-determinados pela administração, conforme

constará da autorização de fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

V.I - São obrigações da Contratante:
V.I.I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

V.I.I.II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

V.I.I.II. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
V.I.I.IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

V.I.I.V. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

V.I.I.VI. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

VI.I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

VI.I.I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, modelo e fabricante;

VI.I.II. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
VI.I.II. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MАТА

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ N° 17.935.206/0001-06

SÃO JOÃO DA
 M

P
R
E
R

VI.I.IV. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, oa

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
VI.I.V. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

VI.I.VI. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
VI.I.VII. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ås suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quaís se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados.

VI.I.VIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante.

VI.I.IX. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

VI.I.V. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

1- O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, até o 30º (trigésimo) dia útil
posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais e mediante a entrega do objeto, em consonâncía com a

Autorização de Execução de Serviços, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento
competente, e depois de atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da
Contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

I - A detentora da presente ata de registro de preços deverá executar o objeto contratado obedecendo às
especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas

Secretarias demandantes.

II - A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a

vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento.

III- Se a qualidade dos serviços prestados não corresponder às especificações exigidas, no edital de Pregão

Presencial que precedeu a presente ata, os mesmos não serão aceitos e deverão ser corrigidos pela detentora da

ata, conforme previsão no Termo de Referência.

IV - Cada prestação de serviços deverá ser efetuado mediante o recebimento da Autorização de Execução de

Serviços, a qual poderá ser enviada através de e-mail ou aplicativo de mensagens, devendo dela constar: a data, o

valor unitário do serviço, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.

V- Os serviços depois de prestados devem ser procedidos de emissão de nota fiscal.
VI - As empresas detentoras da presente ata poderão, facultativamente, aceitar acréscimos superiores a vinte e

cinco por cento, dentro do prazo de validade do registro.

VII - Á não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Sétima Primeira

desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e
ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES AMINISTRATIVAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MAТА

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ N° 17.935.206/0001-06
MUN DE SAo foyOFLS

P
R
E

MG-

1- Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão sujeitar a
Detentora/Contratada às penalidades do edital e as previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
II- O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
b- multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação;
c-multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas noreferido Art. 155;

d- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156;

f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
III - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

1- A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no edital e no artigo
124 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

II - Os valores registrados na ata de registro de preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da mesma, mediante requerimento e justificativa expressos do
detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo da execução do objeto, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.
III-- O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.

IV - Quando o valor registrado se tomar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1- Os recursos necessários ao atendimento das despesas, no ano corrente, correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:

Reduzido Dotação
167 02.03.01.10.301.0058.2110.0000.3.3.90.30.00

Descrição da Dotação

| FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - MANUTENÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MAТА
ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ N° 17.935.206/0001-06

AO DAFLS

PR
EF
. MU
N.

 D
E S
ÃO J
OÃ
O

DA FARMACIA BASICAQ -MG-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

1- O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art.
140, da Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes.
II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, II, “a" e "b", da Lei Federal 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1 - A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:
I.I. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com
ampla defesa, quando:
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços;
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;

ou não retirar Ο

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele
praticado no mercado;

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa
Detentora;

h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela
empresa detentora;

1.I.II. Pela Detentora quando:
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior:

II- A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

do pedido de execução do objeto pelo Município.

III - A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a
rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as

previstas em lei ou no Ato

Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº
14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

IV - Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer
tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais

hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação
pertinente.

V- Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.

VI - A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência

com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.
VII - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por
publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando se cancelado o preço registrado a partir da última

publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA МАТА

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ N° 17.935.206/0001-06
EF. MUN. DE SÃO JOÃO DA

FLS

RE
F

I - Integram esta ata, o edital do Processo de Licitação n. ° 078/2025 modalidade Pregão Presencial- Sistema de
Registro de Preços n. ° 019/2025, seus anexos e as propostas das empresas classificadas no certame.

II - Fica eleito o foro da Comarca de Silvianópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões
decorrentes da utilização da presente Ata.

III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo a Lei Federal 14.133/2021, e sua alterações, e demais normas

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

Testemunhas:

São João da Mata (MG), 15 de julho de 2025.

ROSEMIRO DE

PAIVA
Assinado de forma

digital por

MUNIZ:050947 ROSEMIRO DE PAIVA

MUNIZ:05094732617
32617
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA/MG

Contratante

Rosemiro de Paiva Muniz - Prefeito Municipal

vavensc
HIPER FARMA FARMACIA & PERFUMARIA LTDA

CNPJ sob o n.° 25.535.187/0001-59
Thaís Helena Alvarenga
CPF n.° 057.991.236-11

Contratada

HIPER FARMA FARMACIA

& FIRFUMARIA LTDA-ME

Av Antonio Paulino, 31
Ceutre CЕP 37566-090
Esp Santo do Dourado-MG
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO DO DOURADO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 18.675.900/0001-02 
Av. Antônio Paulino, 47 – Centro – CEP 37566-000 

Fone: (0xx35) 3454-1000 E-mail: licita@espdourado.mg.gov.br 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º 00173/2025 
 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
ÉTICOS, SIMILARES, GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 
APLICADO SOBRE A TABELA CMED, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ESPÍRITO 
SANTO DO DOURADO/MG. 
 
Aos 11 dias do mês de novembro de 2025, na Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Dourado/MG, situada na 
Avenida Antônio Paulino, nº 47, Centro de Espírito Santo do Dourado (MG) a DD. Hérica Alvarenga, Prefeita 
Municipal de Espírito Santo do Dourado (MG), nos termos da Lei de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, bem como o 
Decreto Municipal n.º 58 de 28 de novembro de 2023, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial para registro de preços Nº 00030/2025, por deliberação do pregoeiro do município, resolve registrar os 
preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, 
SIMILARES, GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL APLICADO 
SOBRE A TABELA CMED, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO DO 
DOURADO/MG, tendo sido os referidos Preços oferecidos pela empresa VALE COMERCIAL EIRELI estabelecida 
à RUA PEDRO CALDAS REBELO, N° 195, bairro SANTA DOROTEIA na cidade de POUSO ALEGRE - MG, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 71.336.101/0001-86, representada neste ato, pela Senhora CLAUDINEIA APARECIDA COSTA 
FRAGA, portadora de R.G. n.º MG-6.621.824 e CPF n.º 034.747.866-28 e cuja proposta foi classificada em primeiro 
lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, SIMILARES, 
GENÉRICOS E BIOLÓGICOS, ATRAVÉS DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL APLICADO SOBRE A 
TABELA CMED, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO DO 
DOURADO/MG.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A presente ata de registro de preços terá a validade de 01 (um) ano a contar da sua assinatura e publicação no 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
II - Trata-se, portanto, de prorrogação de prazo em sentido estrito, quando as condições pactuadas permanecem, 
sendo cabível o reajuste ou a repactuação dos preços, conforme o caso, para manter o equilíbrio econômico-
financeiro da avença, diante de possível variação ordinária de custos. 
III - A Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Dourado (MG) não se obriga a adquirir o objeto licitado 
exclusivamente pelo Registro de Preços, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica, quando julgar 
conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso por parte da detentora. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESCONTO 
 
I – Os descontos ofertados pelas empresas signatárias da presente ata de registro de preços são os constantes dos 
seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial Para registro de Preços de nº 
00030/2025. 
II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, assim como as cláusulas e condições constantes do edital de pregão presencial para registro de preços nº 
00030/2025 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso independentemente de transcrição. 
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III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago em cada produto adquirido será o valor resultante da 
aplicação do desconto oferecido no certame incidente sobre a tabela CMED, conforme consta dos autos do 
Presencial Para Registro de Preços de nº 00030/2025: 
 

Item Unidade Descrição do Objeto Valor estimado de 
gastos, no período 

de 12 meses R$ 

Desconto proposto 
(%) 

4 % DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS 
DE MEDICAMENTOS NOVO 
(REFERÊNCIA/ÉTICOS) DE "A" A "Z" - PF 

200.000,00 1,10 % 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
I – Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme necessidade do Município, nos termos da 
Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras, da forma convencionada no termo de referência. 
II - O local da entrega, em cada fornecimento, será em locais pré-determinados pela administração, conforme 
constará da autorização de fornecimento.  
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
I - São obrigações da Contratante: 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
III - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
IV - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
V - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
VI - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
VII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
II - Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, modelo e fabricante; 
III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
IV - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
V - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
VI - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VII - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
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VIII - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
IX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante.  
X - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.  
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116).  
XII - Manter seus dados cadastrais informados na proposta de preços atualizados e funcionais, em especial aqueles 
necessários para contato, como e-mail, telefone e endereço. Caso haja atualização em quaisquer desses dados, 
deverá ser oficiado ao Município para atualização.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 
I – O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, até o 30º (trigésimo) dia útil 
posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais e mediante a entrega dos produtos, em consonância 
com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento competente, e 
depois de atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
I - A detentora da presente ata de registro de preços deverá executar o objeto contratado obedecendo às 
especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas 
Secretarias demandantes. 
II - A detentora da presente ata de registro de preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 
III - Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas, no edital de Pregão 
Presencial que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para 
substituição, no prazo máximo de dois (02) dias independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 
IV - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante o recebimento da Autorização de Fornecimento, a qual 
poderá ser enviada através de e-mail ou aplicativo de mensagens, devendo dela constar: a data, o valor unitário do 
produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 
V - Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas-fiscais. 
VI - As empresas detentoras da presente ata poderão, facultativamente, aceitar acréscimos superiores a vinte e 
cinco por cento, dentro do prazo de validade do registro. 
VII - A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Sétima Primeira 
desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e 
ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES AMINISTRATIVAS 
 
I - Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades do edital e as previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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II - O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  
a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação;  
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido Art. 155;  
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  
e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
III - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no edital e no artigo 
124 Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
II - Os valores registrados na ata de registro de preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da mesma, mediante requerimento e justificativa expressos do 
detentor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo da execução do objeto, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação. 
III – O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
IV - Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
I - Os recursos necessários ao atendimento das despesas, no ano corrente, correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

REDUZIDO DOTAÇÃO DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO 

270 02.07.00-3390.30.00-10.301.0016-2.036 MANUTENCAO DAS ATIVIDADES SERVICO 
DE SAUDE 

348 02.07.00-3390.32.00-10.303.0020-2.046 MANUTENCAO DA FARMACIA MUNICIPAL 
ANA ISABEL VIEIRA 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art. 
140, da Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 
II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, II, “a” e “b”, da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
I - A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 
I.I. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com 
ampla defesa, quando: 
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 
praticado no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 
Detentora; 
h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 
empresa detentora; 
 
I.I.II. Pela Detentora quando: 
 
a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior: 
II - A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes 
do pedido de execução do objeto pelo Município. 
III - A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou no Ato 
Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 
IV - Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer 
tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais 
hipóteses previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação 
pertinente. 
V - Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 
VI - A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços. 
VII - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
I - Integram esta ata, o edital do Processo de Licitação n. º 00206/2025 modalidade Pregão Presencial – Sistema de 
Registro de Preços n. º 00030/2025, seus anexos e as propostas das empresas classificadas no certame. 
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II - Fica eleito o foro da Comarca de Silvianópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo a Lei Federal 14.133/2021, e sua alterações, e demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
 

 Espírito Santo do Dourado, 11 de novembro de 2025. 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO DO DOURADO (MG) 
HÉRICA ALVARENGA 
PREFEITA MUNICIPAL 

 CONTRATANTE 
 
 
 
 

VALE COMERCIAL EIRELI 
CNPJ: 71.336.101/0001-86 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
Wualey Yuri Ribeiro Serapião 
CPF: 098.398.266-03 
 
 
Sandra Ivanildes Oliveira Ramos 
CPF: 117.241.756-37 

HERICA 
ALVARENGA:04201
958663

Assinado de forma digital por 
HERICA 
ALVARENGA:04201958663 
Dados: 2025.11.11 09:21:23 
-03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPÍRITO SANTO DO DOURADO-MG. Extrato de ata de registro de preço nº 
00173/2025. Partes: Município de Espírito Santo do Dourado (MG) X Vale Comercial Eireli, Cnpj n° 
71.336.101/0001-86. Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos éticos, similares, 
genéricos e biológicos, através do maior desconto percentual aplicado sobre a tabela CMED, em atendimento às 
necessidades do município de Espírito Santo do Dourado/MG. Vigência: 11/11/2025 à 11/11/2026. Processo 
administrativo n° 00206/2025. Pregão Presencial – Sistema de Registro de Preço n° 00030/2025. Valor Estimado de 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Espírito Santo do Dourado/MG, 11 de novembro de 2025. Hérica Alvarenga. 
Prefeita Municipal. 

VALE COMERCIAL 
LTDA:713361010001
86

Assinado de forma digital por VALE 
COMERCIAL 
LTDA:71336101000186 
Dados: 2025.11.19 17:47:13 -03'00'

20
25

-P
K

LX
D

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 C
Ó

P
IA

 S
IM

P
LE

S
   

 1
8/

12
/2

02
5 

15
:1

9 
   

P
Á

G
IN

A
 3

1 
/ 3

2



INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 18/12/2025 15:19:33 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JANE KELLI SOARES DA SILVA (MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - CPC/EQUIPE DE 
APOIO - DIRC - SEMG - PMIUNA)
Valor Legal: CÓPIA SIMPLES | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-PKLXDF

20
25

-P
K

LX
D

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 C
Ó

P
IA

 S
IM

P
LE

S
   

 1
8/

12
/2

02
5 

15
:1

9 
   

P
Á

G
IN

A
 3

2 
/ 3

2


		2025-12-18T15:19:34-0300




